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    Estão comendo o mundo pelas beiradas




    Roendo tudo, quase não sobra nada




    Respirei fundo, achando que ainda começava




    Um grito no escuro, um encontro sem hora marcada




    Ontem eu tive esse sonho




    Nele encontrava com você




    Não sei se sonhava o meu sonho




    Ou se o sonho que eu sonhava era seu




    Um sonho dentro de um sonho




    Eu ainda nem sei se acordei




    Desse sonho, quero imagem e som




    Pra saber o que foi que aconteceu




    Nação Zumbi – Faixa: “Um Sonho”




    Álbum: Nação Zumbi. Lançamento: 05/05/2014


  




  

    “Tire as construções da minha praia




    Não consigo respirar




    As meninas de minissaia




    Não conseguem respirar




    Especulação imobiliária




    E o petróleo em alto mar




    Subiu o prédio eu ouço vaia[...]”




    BaianaSystem – Faixa: Lucro (Descomprimindo)




    Álbum: Duas Cidades – Lançamento: 29/03/2016


  




  

    PREFÁCIO




    A vertigem nos faz sentir o mundo em nossas cabeças girando, ainda que estejamos parados. Para um(a) pesquisador(a), a complexidade de certos fenômenos analisados pode também ensejar essa sensação. Além disso, um objeto de estudo pode consistir-se em algo vertiginoso. O tombamento do Edifício São Pedro, em Fortaleza, capital do Ceará, congrega essas duas facetas desse sentimento de aparente desequilíbrio. O livro de autoria de Vládia Monteiro se desafia a se recuperar dessa dupla tontura mesmo ainda quando ambas rodopiam.




    Em uma primeira instabilidade adversa situa-se o processo de tombamento cujos impasses entre Poder Público, Poder Judiciário, Ministério Público, proprietários, órgãos de cultura, especialistas e comunidade local disputam a interpretação de normas acerca de direitos culturais, da função sociocultural da propriedade, do patrimônio cultural e do direito urbanístico, assim como também dos valores sobre a referência cultural de um bem, em um vasto corpo documental. Sob o pano de fundo, mas talvez o palco principal, o questionamento de como garantir os espaços adequados de preservação cultural no tecido urbano de Fortaleza no qual o preço das propriedades e a desigualdade de valorização das terras na organização da cidade acaba por indicar e sinalizar conflitos urbanos de ocupação e desocupação de áreas, mediados por interesses econômicos fortes que não levam em consideração o gozo e o usufruto desses bens culturais pela coletividade. É possível conciliar esses interesses diversos? Eis a primeira grande questão do livro de Vládia Monteiro.




    Em um segundo ponto de inflexão está a tontura ocasionada pelo próprio em bem cultural em destaque pelo livro. O Edifício São Pedro é patrimônio cultural por fazer parte da memória da cidade ou por estar em ruínas? Bem localizado em uma área que sempre pendulou resistentemente entre abandono e ocupação viva, intensa e frenética, sua arquitetura ímpar em formato de embarcação talvez já anunciasse um futuro fim trágico em que zarparia da Praia de Iracema ao encontro do navio naufragado, Mara Hope, para que desencalhados pudessem coexistir na paisagem. Seria um devir imaginário que poderia integrar-se à memória visual coletiva para suplantar laudos técnicos pessimistas e fatalistas que condenaram o edifício ou que nunca encontraram a viabilidade de uma solução técnica adequada para sua restauração.




    Para lidar com essa dúplice vertigem, Vládia não se contentou em se circunscrever a poucas notas metodológicas tradicionais do âmbito jurídico que se reserva, na maior parte das vezes, a um lugar comum e de conforto a fontes de natureza bibliográfica e abordagens eminentemente teóricas, distantes da realidade circundante. O ponto de partida é o direito, mas as virtudes da obra estão na interdisciplinaridade estabelecida com outros campos como a sociologia e até o urbanismo em alguma medida. Igualmente, em busca do empírico, a autora associou as análises teóricas sobre as quais se assenta sua visão do direito à cidade e do patrimônio cultural, com técnicas de pesquisa como entrevistas, ouvindo participantes privilegiados do turbulento processo de tombamento do Edifício São Pedro, assim como também a aplicação de questionário junto à população de Fortaleza a fim de compreender o que pensam sobre a necessidade de proteger o referido imóvel. Destaca-se a ousadia e a coragem da autora em submeter os questionários aos transeuntes no entorno do prédio durante a situação de calamidade pública que se enfrentou no ano de 2020.




    A saga do Edifício São Pedro em Fortaleza é também a de muitos bens culturais materiais tombados no Brasil contra os quais medidas acautelatórias, como o tombamento provisório, ou etapas do procedimento do instrumento, como a homologação ministerial ou do gestor local com competência para proteger o patrimônio, têm sido frequentemente utilizadas contra a própria efetividade do instrumento de proteção, contribuindo para a existência de longos e intermináveis processos decisórios ou omissões que forçam artificialmente expedientes como o do destombamento, levando propositalmente a situações limítrofes e intransponíveis de perecimento e deterioração irreversíveis de imóveis de reconhecida referência cultural. É certo que a responsabilização dos agentes que teriam o dever de conservar não é a única solução possível para o cumprimento dos designíos do tombamento. A simplificação dos processos e o estabelecimento de prazos a termo para finalização das principais fases que resultem ou não no ato de tombar são saídas plausíveis que podem evitar destinos trágicos a bens tombados.




    Além disso, não se pode mais conceber a ideia de que o tombamento é um instrumento que deva ser acionado diante de possíveis perdas. Uma política pública cultural de proteção do patrimônio cultural deve ser pensada e organizada de maneira integrada, olhando para a cidade como uma totalidade, acoplando o bem na vivência e na utilização diária do povo, dentro dos usos possíveis e adequados, acompanhada do planejamento e da destinação de recursos humanos e financeiros que assegurem materialmente sua preservação.




    No entanto, a maior eficácia desse octagenário mecanismo de preservação está associada ao envolvimento comunitário na identificação, reconhecimento, valorização e proteção dos bens sobre os quais recai. Vládia demonstra que quanto maior o gozo do direito à cidade, maior o envolvimento dos cidadãos na eleição e na proteção do patrimônio cultural. Diante do poder da especulação imobiliária e dos conflitos de organização territorial das cidades, a participação popular na defesa dos bens de relevância cultural pode vezes superar situações de impasse que têm muito mais conotação financeira e econômica do que propriamente com o resguardo para as gerações futuras de nossas referências culturais locais. Apesar da situação pandêmica, do déficit democrático que atravessamos no país, e, no caso do Edifício São Pedro, o iminente risco de desabamento, esse é o maior ensinamento de esperança desta obra: a importância da potência da participação coletiva e comunitária na proteção dos bens de natureza cultural.




    Boa leitura!




    Fortaleza, 11 de novembro de 2021.




    Prof. Dr. Rodrigo Vieira Costa




    (Docente da Graduação em Direito e do Programa de Pós-Graduação em Direito – Mestrado – da UFERSA e Coordenador-Líder do DiGiCULT – Grupo de Estudos e Pesquisas em Direito Digital e Direitos Culturais da UFERSA)
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    1 INTRODUÇÃO




    O presente livro acadêmico é uma publicação oriunda de dissertação de Mestrado em Direito defendida em fevereiro 2021 no Programa de Pós-Graduação em Direito (PPGD) da Universidade Federal Rural do Semi-Árido (UFERSA) e tem por objetivo analisar a proteção jurídico-urbanística do Edifício São Pedro localizado na orla da cidade de Fortaleza-CE e sua relação com duas categorias jurídicas: a propriedade e a cidade.




    Estruturou-se três capítulos, nos quais os dois iniciais estão destinados à análise da propriedade e a da cidade, tendo em vista que ambas perpassam o problema de pesquisa propriamente dito. O último capítulo versa sobre o estudo de caso elaborado no ano de 2020.




    Para a construção do estudo acadêmico acerca do Edifício São Pedro/Iracema Plaza foram realizadas abordagens bibliográficas e documentais, especialmente os elementos públicos de acesso, como indagações ao ente municipal e perquirição de processos administrativos. Enfatiza-se o fato de que durante a feitura do trabalho, o bem patrimonial estava tombado pelo Município.




    Os dois capítulos iniciais foram elaborados a partir da metodologia qualitativa com utilização da técnica de revisão bibliográfica. O capítulo final, que analisa a problemática que envolve o abandono do Edifício em si e a tentativa de soerguimento de um prédio acima do Edifício São Pedro corrompendo parâmetros urbanísticos, foi utilizada a metodologia qualitativa.




    Realizou-se análise dos documentos e processo judicial correspondente e vigente ao tempo da elaboração do trabalho, além da adoção de metodologia quantitativa com a aplicação de questionários junto a uma amostragem de 150 fortalezenses acerca da necessidade de proteção do bem patrimonial.




    Durante a aplicação dos questionários estruturados ocorreram intercorrências que limitaram sua quantidade, uma vez que estavam em voga determinações sanitárias como “lockdown” que atingiram também a finalidade e o maior volume de aplicação deles. Ademais, a brevidade de apenas dois anos para finalização da dissertação forjou uma menor amplitude desse aspecto quantitativo do trabalho.




    A relevância do estudo proposto reside no fato de que há quase setenta anos encontra-se de pé um Edifício de relevância cultural para os habitantes da capital alencarina. No bairro chamado Praia de Iracema, em Fortaleza-CE, na orla Beira-Mar, ergueu-se uma edificação ímpar, primeiro empreendimento hoteleiro e residencial construído de frente para o mar, com conceito arquitetônico art déco.




    O prédio enfrenta problemas quanto ao dever de conservação, além da existência de projetos de requalificação dele que não encontram substrato jurídico-urbanístico e que exigem um estudo específico.




    O processo judicial, que tramita na 12ª.Vara da Fazenda Pública da Comarca de Fortaleza apenas embarga a obra e não possui pedido judicial de obrigação positiva e impositiva de conservação.




    Ademais, com a desconfiança acadêmica de que se tratava de um prédio invisível em meio a outras construções da orla, dado o estado de abandono em que ele se encontra, realizou-se uma pesquisa de campo para inferir, a partir da visita ao local, a aplicação de questionários. O resultado foi surpreendente: demonstrou-se que a maioria dos entrevistados se interessa sim pelo Edifício São Pedro/Iracema Plaza e corrobora com a noção de proteção e de salvaguarda.




    Conforme havíamos mencionado, no primeiro capítulo abordou-se a categoria jurídica da propriedade, respaldada pelo Direito brasileiro e sua interlocução com a função social. Investigou-se o conteúdo e as implicações da nova Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 80 de 2019, que objetiva dar novos contornos jurídicos à propriedade imobiliária urbana, setorizando os deveres de cumprimento aos comandos mandamentais de equilíbrio socioambiental e respeito ao patrimônio cultural.




    Dada a relevância da proposta de alteração constitucional debateu-se que a ideia de setorizar os âmbitos de cumprimento da função social da propriedade resvala na possibilidade de diminuir o alcance do mandamento constitucional provocando retrocesso normativo.




    Ainda nesse capítulo, são abordadas as relações e as disposições jurídicas sobre o direito de acesso aos bens culturais e seu reflexo diante da propriedade urbana.




    Nesse aspecto ficou solidificado que existe a ideia de meio-ambiente cultural, conforme literatura especializada.




    Por fim, analisa uma questão específica que é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) acerca do dever de conservação de um bem tombado e a fixação de uma diretriz interpretativa sobre a responsabilidade dessa obrigação: a função memorativa da propriedade. Essa análise jurisprudencial é bastante relevante porque determina que casos análogos submetidos ao Poder Judiciário devem submeter-se à inteligibilidade do julgado.




    No segundo capítulo, analisa-se a categoria interdisciplinar da cidade, a qual é estudada por vários campos do conhecimento.




    São abordagens investigadas e problemáticas estudadas: a cronologia do desenvolvimento dos núcleos urbanos no Brasil, com utilização das reflexões teóricas de Milton Santos (2013), importante geógrafo pátrio em diálogo com a obra contemporânea também sobre a temática de Guerra et al ( 2020), a sistemática do mercado de terras (para esse intento foram organizados os valores por metro quadrado de cada bairro na cidade de Fortaleza), a fluidez da paisagem oponível aos influxos do capital fixo (reflexão perpetrada pelo geógrafo David Harvey (2005), o significado e o alcance do direito à cidade, de acordo com Lefebvre (2001), bem como explicita as determinações atinentes à possibilidade de ganho econômico através das rendas de situação e de localização, aplicáveis ao caso analisado.




    Finalmente, analisou-se a legislação federal, estadual (com destaque para o Ceará) e municipal de Fortaleza que instituem um microssistema organizacional de instrumentos jurídicos disponibilizados em Direito Urbanístico para a tutela da vida nas cidades.




    No terceiro capítulo, adentrou-se à análise do caso propriamente dito e promoveu-se estudo de caso, que se caracteriza por ser uma técnica que permite o aprofundamento de questões a partir de um evento ou caso exemplar para determinada temática estudada, conforme Laville (1999, p. 156).




    O intento desse capítulo foi aprofundar o exame das nuances tanto de dados pré-existentes como dados novos, a fim de coletar o máximo de elementos possíveis acerca do caso do Edifício São Pedro.




    Não se buscou generalizações, embora os capítulos antecedentes reforcem categorias jurídicas que entrelaçam casos de patrimônio cultural material, tendo em vista que a propriedade e a cidade estão presentes tanto na análise do caso em si, como em qualquer bem urbano imobiliário de relevância cultural.




    Foram, por conseguinte, analisadas documentações administrativas e judiciais concernentes ao caso. São exemplos de documentos perscrutados: Instrução definitiva de Tombamento, elaborada em 2015, análise das discussões do Conselho de Patrimônio Histórico do Município, cujas relatorias estão publicamente disponibilizadas nos Diários Oficiais do Município, além da Ação Civil Pública nº nº0164672-53.2018.8.06.0001 que tramita perante a 12ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Fortaleza- CE e que objetiva o embargo da obra de requalificação do prédio.




    Subsequentemente, realizou-se entrevistas a vozes sociais diversas acadêmicas e institucionais diretamente envolvidas com o caso do Edifício São Pedro. Especialistas nas áreas de preservação do patrimônio histórico foram ouvidos, além de membros da sociedade civil, representados pelo Movimento Náutico Urgente que diretamente atuou para mobilizar o Ministério Público para inibição da obra pretendida.




    O representante dos proprietários do Edifício aquiesceu em conceder entrevista para dissertação de Mestrado, mas não permitiu sua publicização para o presente livro, razão pela qual os excertos concernentes à sua participação foram retirados da presente obra.




    Por fim, o presente livro destina-se a lançar reflexões acerca da necessidade de preservação do patrimônio histórico edificado para as futuras gerações e os impasses de natureza econômica e imobiliária que entravam o imperativo de conservação de um bem de relevância cultural.


  




  

    2 A PROPRIEDADE IMOBILIÁRIA URBANA DE INTERESSE CULTURAL




    Este capítulo apresenta a temática da propriedade imobiliária urbana de relevância cultural, bem como analisa a tutela da propriedade como direito humano nas Constituições pátrias. Assim, também, busca investigar a sua proteção constitucional no percurso histórico das Constituições brasileiras. Perquire o teor da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 80 de 2019 em interface com os marcos constitucionais da função social da propriedade.




    Em um segundo momento, analisou-se a proteção constitucional do patrimônio cultural no Brasil, com base nas mudanças históricas das capitulações acerca da cultura nas Constituições brasileiras. Investigou-se sua tutela perante a ordem jurídica internacional contida em Tratados que versam sobre direitos humanos que foram internalizados pelo Brasil e nas orientações das chamadas Cartas Patrimoniais.




    Verificou-se, ainda, com base na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em 2019, novos parâmetros a serem observados pelos proprietários de imóveis de relevância cultural com a exortação da noção de função memorativa da propriedade e sua conexão com o princípio da função sociocultural da propriedade.




    2.1 A PROPRIEDADE IMOBILIÁRIA URBANA NO DIREITO BRASILEIRO




    O direito de propriedade foi estabelecido na Declaração Universal do Homem e do Cidadão, na França em 1789, e, nesse aspecto, contribuiu para inserir esse direito na órbita de uma pretensão de universalidade, prerrogativa a todos os homens, ainda que nesse momento histórico não tenha atingido a totalidade dos franceses. Esse entendimento encontra amparo em Hunt (2009), que afirma em sua obra que existiam pessoas e grupos sociais que figuravam “abaixo na escala de conceptibilidade (homens sem propriedade, judeus)” (HUNT, 2009, p.150) e outras em que era aceitável a concessão direta de determinados direitos.




    Nesse sentido, embora o processo revolucionário francês tenha sido o primeiro passo para a inclusão formal do direito de propriedade enquanto direito de pretensões universais e elencado em Constituição, ele não foi inicialmente previsto a todos os grupos sociais na França, refletindo um processo contraditório entre normatização de direitos e imperfeita inclusão de pessoas no intuito universalizante que objetivava romper com a estrutura monárquica anterior. Entretanto, trata-se de um passo inarredável para a construção jurídica presente na hodierna sistemática internacional acerca do direito de propriedade, cuja proteção está prevista no art. 17 da Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) de 1948, bem como para a tutela jurídica no plano constitucional da propriedade em Constituições no mundo, como será delineado posteriormente.




    Antes de iniciar a análise da proteção jurídica da propriedade no direito brasileiro, faz- se necessário demarcar que o movimento constitucionalista1 mencionado influenciou a tutela jurídica do direito de propriedade nos âmbitos internos dos Estados-nações, apesar de inicialmente terem sido concebidos enquanto direitos inerentes (dimensão jusnaturalista) de calibre universal e que foi posteriormente estruturado dentro das Constituições enquanto direito fundamental positivado (dimensão positivista).




    Ao refletir sobre o período supramencionado, Hespanha (2005, p. 341-342) destaca que:




    Os cem anos que decorrem entre 1750 e 1850 correspondem ao período de instalação de uma nova ordem política e jurídica a que se costuma chamar de liberalismo. No plano do direito, realizaram-se então os seus pressupostos estratégicos – instauração, por meios legislativos, de um novo paradigma de organização política (o Estado liberal-representativo) e de organização social (liberalismo proprietário, ie., identificação da propriedade como condição de liberdade e, logo, de cidadania activa), que a própria lei irá desenvolvendo nos seus detalhes institucionais.




    Dessa forma, consoante Hespanha (2005), o Direito atuou naquele período organizando e sedimentando um sistema jurídico-político-econômico liberal, adotado como modelo ou padrão, para operar a estrutura normativa necessária à consagração de suas concepções. Nesse sentido, percebe-se que para Hespanha (2005, p.342):




    A garantia da propriedade – que, como acaba de se ver, é uma extensão da garantia de liberdade – era entendida como o “direito sagrado e inviolável [...] de dispor à sua vontade de todos os seus bens segundo suas leis. A sua constitucionalização correspondia àquilo que C.B Macpherson chamou o “individualismo possessivo”: a propriedade como um direito natural e absoluto, livremente usufruível (liberdade de indústria) e livremente disponível, ilimitável por direitos dos senhores (direitos de foral), da comunidade (direitos de pastagens, de rotação de culturas, etc.) ou dos parentes (reservas hereditárias, vinculação).




    Dessa forma, verificou-se que o direito de propriedade encetado no referido período significou a necessidade de fortalecimento, por meio do sistema normativo, de prerrogativas conquistadas por meio da revolução francesa, de inclusão da burguesia no sistema político na França.




    Acerca das Declarações de Direitos, Canotilho (1993, p.256) observa que a defesa do individualismo nesse período se relacionava também como necessidade de romper com a política monárquica arbitrária de concessão de privilégios.




    A consagração do direito de propriedade como direito humano também se fez presente ao longo do século XX.




    No século passado, após duas grandes guerras travadas com maior ênfase na Europa, engendrou o campo jurídico a criação de: uma comunidade internacional (a Organização das Nações Unidas na década de 1940, sucessora da Sociedade das Nações), a celebração de dois Pactos (Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos e Pacto Internacional sobre direitos econômicos, sociais e culturais), além de outra Declaração de pretensões universais (Declaração Universal dos Direitos Humanos), todas ratificadas e incorporadas pelo Brasil em seu ordenamento interno.




    A Declaração Universal de Direitos Humanos (DUDH) de 1948 foi ratificada e promulgada no Brasil por Getúlio Vargas em 22 de outubro de 1945 (Decreto nº 19.841 de 22 de outubro de 1945) e no art. 17 afirma expressamente o direito de propriedade (cujos exercícios poderão ocorrer mediante as formas de titularidade individuais e coletivas).




    Entretanto, no Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (PIDISC), internalizado pelo Decreto nº 592 de 6 de julho de 1992, inexiste remissão expressa ao direito de propriedade.




    O Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC), internalizado pelo Decreto nº 591 de 6 de julho de 1992, igualmente, não prevê o direito de propriedade em sua literalidade.




    A Convenção Americana de Direitos Humanos (CADH), internalizada no ordenamento jurídico brasileiro pelo Decreto nº678 de 6 de novembro de 1992, entretanto, consagra o direito à propriedade privada no art. 21 e admite hipótese de mitigação do seu exercício de forma absoluta, podendo se adequar ao interesse social.




    Entretanto, no percurso histórico de todas as constituições brasileiras, o direito de propriedade esteve previsto. Nas duas primeiras Constituições, 1824 e 1891, prevaleceu a adoção da terminologia “propriedade em sua plenitude” (BRASIL, 1824) (BRASIL, 1891) o que reforça uma concepção absolutizada do referido direito.




    Na Constituição de 1934 existe a ponderação, ou a mitigação da propriedade, em seu exercício, não podendo confrontar interesses sociais ou coletivos, consoante o art. 113, item 17. Observa-se, por conseguinte, arrefecimento à concepção absoluta que lhe antecedeu.




    A Constituição de 1937, por sua vez, pondera no art. 123 que as prerrogativas constitucionais entabuladas não poderiam ser exercidas em contrariedade ao “bem público, as necessidades da defesa, do bem-estar, da paz e da ordem coletiva, bem como as exigências da segurança da Nação e do Estado” (BRASIL, 1937).




    Na Constituição de 1946, o direito está previsto com mitigação nos termos do art. 141 §16. O art. 147 determina ainda que “o uso da propriedade será condicionado ao bem-estar social” (BRASIL, 1946).




    A Carta de 1967 garantiu o direito de propriedade no caput do art. 150, entretanto, esse direito aparece atenuado ao interesse público e social em caso de desapropriação nos termos do §22 do art. 150. Por outro lado, no art. 157, inciso III, a função social da propriedade aparece como princípio a ser respeitado perante a organização econômica.




    Interessante observar que existe conformação constitucional alinhada à sua tributação como tarefa constitucional de regulamentação de arrecadação a partir do exercício do direito de propriedade. Denota-se, por conseguinte, que através de uma prerrogativa, o Estado pôde assegurar arrecadação de receitas para seu funcionamento, bem como demonstrar sua relação estreita para o desenvolvimento econômico.




    No percurso constitucional brasileiro as competências para exigir impostos sobre a propriedade se alteraram, bem como as competências para legislar sobre a propriedade imobiliária urbana. Acerca da competência estadual para legislar sobre propriedade, no âmbito da Constituição de 1891, Bercovici (2005, p.134) assinala que essa sistemática se estribava na Lei de Terras de 1850:




    Os Estados, ao legislarem sobre terras, mantiveram os princípios da Lei de 1850. Entretanto, inverteram um de seus objetivos básicos, que era o de evitar o apossamento desenfreado das terras públicas. Os Estados tinham em vista a transformação dos posseiros em proprietários. Adaptou-se, então, em todos os Estados, a Lei de 1850 aos interesses dos grandes posseiros. Os prazos para legitimação foram dilatados, e as terras públicas continuaram a ser invadidas e ocupadas por particulares, sem que o Estado pudesse (ou quisesse) interferir.




    No tocante à competência para promover a tributação, e consequente arrecadação, desde a Constituição Federal de 1937, a propriedade imobiliária urbana foi tributada perante o ente municipal. Como forma de concatenação das normas delineadas no percurso constitucional brasileiro, apresenta-se a tabela abaixo:




    Tabela 1 – Disposições constitucionais acerca da propriedade no Brasil




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	



          	

            Direito de propriedade


          



          	

            Limitações ao exercício da propriedade


          



          	

            Competência para tributar propriedade imobiliária urbana


          

        




        

          	

            1824


          



          	

            Art. 179, caput




            Art. 179, inc. XXII


          



          	

            -


          



          	

            -


          

        




        

          	

            1891


          



          	

            Art. 72, caput




            Art. 72 §17


          



          	

            -


          



          	

            Competência estadual




            Art. 9 §2º


          

        




        

          	

            1934


          



          	

            Art. 113, caput


          



          	

            Art. 113 item 17


          



          	

            Competência estadual




            Art. 8, inc I, a, b, c.


          

        




        

          	

            1937


          



          	

            Art. 122, caput


          



          	

            Art. 123


          



          	

            Competência municipal




            Art.28, inc. II


          

        




        

          	

            1946


          



          	

            Art. 141, caput


          



          	

            Art. 141 §١٦




            Art. 147


          



          	

            Competência municipal




            Art. 29, inc. I


          

        




        

          	

            1967


          



          	

            Art. 150, caput


          



          	

            Art. 157, inc. III


          



          	

            Competência municipal




            Art. 25, inc. I
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